
R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 253

 
em Direito Público e Direito Privado – FEMPERJ.
2 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 254



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 255

3 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988.
4 TUCCI, Rogério Lauria. Ministério Público e investigação criminal. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2004. 164p.
5 LOPES NETO, Waldemiro Gomes. A investigação criminal pelo Ministério Público. Conteúdo Jurídico, Brasília-
-DF: 04 set. 2008. Disponível em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.20858&seo=1>. Acesso 
em: 07 out. 2015.
6 GOMES, Luiz Flávio. Questão de limite. Ministério Público não tem poder para presidir investigação. Dispo-
nível em: <http://conjur.estadao.com.br/static/text/24063,1>. Acesso em: 07 out. 2015. Ou http://www.conjur.com.
br/2004-mai-20/ministerio_publico_nao_poder_presidir_investigacao, p.1
7 Idem, 2004, p.1



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 256

8 TUCCI, Rogério Lauria. Ministério Público e investigação criminal. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2004. 164p.
9 Idem, 2004, p. 79
10 BITENCOURT, Cezar Roberto. MP fora d’água Disponível em <http://conjur.estadao.com.br/static/
text/29589,1>. Acesso em 07 set. 2015, p.1
11 BARROSO, Luis Roberto Investigação pelo Ministério Público. Argumentos Contrários e a favor. A síntese 
possível e necessária. Rio de Janeiro. 22 jan. 2004. 22p. Disponível em: http://2ccr.pgr.mpf.gov.br/documentos-e-pu-
blicacoes/docs_textos_interesses/investigacao_MP.pdf. Acesso em: 07 out. 2015.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 257

12 LOPES NETO, Waldemiro Gomes. A investigação criminal pelo Ministério Público. Conteúdo Jurídico, Brasília-
-DF: 04 set. 2008. Disponível em: <http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.20858&seo=1>. Acesso 
em: 07 set. 2011.p.48
13 Idem, 2011, p.48
14 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 593.727, Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, 14 de maio de 2015, p. 1/11.
15 Ibidem, 2015, p. 1/11.
16 Ibidem, 2015, p. 1/11.
17 Ibidem, 2015, p. 1/11.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 258

18 Ibidem, 2015, p.1/11.
19 STRECK E FELDENS, A legitimidade da função investigatória do Ministério Público, Rio de Janeiro, Forense, 
3ª ed. 2006, p. 89.
20 Idem, 2006, p. 89.
21 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília, DF: Senado Federal, 1988. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 259

22 REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA FEDERAL, disponível em: <http://www.camara.gov.br/internet/legisla-
cao/regimento_interno/RIpdf/regInterno.pdf,> acesso em 24 de out. 2015.
23 BRASIL. Lei Complementar n.  35/79, de 14 de março de 1979. Diário O cial da União da República Federativa do 
Brasil, DF, 14 de março 1979.
24 BRASIL. Lei Complementar n.  75/93, de 21 de maio de 1993. Diário O cial da União da República Federativa do 
Brasil, Poder Legislativo, DF, 21 de mai.1993.p.6865.
25 REGIMENTO INTERNO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, disponível em < http://www.stf.jus.br/arqui-
vo/cms/legislacaoRegimentoInterno/anexo/RISTF_Setembro_2015_versao_eletronica.pdf  > Acesso em 24 de out. 2015. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 260

26 FURTADO, Valter, As “15 razões para o Ministério Público investigar infrações penais”. Boletim IBCCRIM n.º 
139/10-11, Ano 12, junho de 2004, p.10/11.
27 Idem, 2004, p.10/11.
28 Ibidem, 2004, p.10/11.
29 Ibidem, 2004, p.10/11.
30 Ibidem, 2004, p.10/11.
31 Ibidem, 2004, p.10/11.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 261

32 Ibidem, 2004, p.10/11.
33 Ibidem, 2004, p.10/11.
34 Ibidem, 2004, p.10/11.
35 Ibidem, 2004, p.10/11.
36 Ibidem, 2004, p.10/11.
37 Ibidem, 2004, p.10/11.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 262

38 Ibidem, 2004, p.10/11.
39 Ibidem, 2004, p.10/11.
40 Ibidem, 2004, p.10/11.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 263



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 264

42 Idem, 2010, p.1.
43 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Direito Penal, Habeas Corpus  Tortura. Concussão. Ministério Público. Atos 
Investigatórios. Legitimidade. Atuação Paralela à Polícia Judiciária. Controle Externo da Atividade Policial. Órgão Mi-
nisterial que é titular da Ação Penal. Inexist ncia de Impedimento ou Suspeição. Súmula n.º 234/STJ. Ordem Denegada 
Habeas Corpus n.º84.266, Brasília, DF, 04 de outubro de 2007.
44 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Processo Penal, Habeas Corpus  Poder de Investigação do Ministério Público. 
Suporte crime de tortura praticado por policiais militares. Atividade investigativa supletiva aceita pelo STF. Ordem Dene-
gada. Habeas Corpus n.º93.930, Brasília, DF, 07 de dezembro de 2010, p.56.
45 STRECK E FELDENS apud MELO, A legitimidade da função investigatória do Ministério Público, Rio de 
Janeiro, Forense, 3ª ed, 2006, p. 79/85.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 265

46 Idem, 2006, p. 79/85.
47 Ibidem, 2006, p. 79/85.
48 Ibidem, 2006, p. 79/85.
49 Ibidem, 2006, p. 79/85.
50 Ibidem, 2006, p. 79/85.
51 Ibidem, 2006, p. 79/85.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 266

52 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Processo Penal, Habeas Corpus  Poder de Investigação do Ministério Público. 
Suporte crime de tortura praticado por policiais militares. Atividade investigativa supletiva aceita pelo STF. Ordem Dene-
gada. Habeas Corpus n.º93.930, Brasília, DF, 07 de dezembro de 2010. 

54 NOGUEIRA, CARLOS, MELO BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Processo Penal, Habeas Corpus  Poder 
de Investigação do Ministério Público. Suporte crime de tortura praticado por policiais militares. Atividade investigativa 
supletiva aceita pelo STF. Ordem Denegada. Habeas Corpus n.º93.930, Brasília, DF, 07 de dezembro de 2010. p. 30.
55 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Processo Penal, Habeas Corpus  Poder de Investigação do Ministério Público. 
Suporte crime de tortura praticado por policiais militares. Atividade investigativa supletiva aceita pelo STF. Ordem Dene-
gada. Habeas Corpus n.º93.930, Brasília, DF, 07 de dezembro de 2010. p.51.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 267

56 Idem, 2010, p.52.
57 Ibidem, 2010, p.54/55.
58 Ibidem, 2010, p.58.
59 Ibidem, 2010, p.60.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 268

60 Ibidem, 2010, p.71.
61 Ibidem, 2010, p.71.
62 Ibidem, 2010, p.71/72.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 269

63 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Recurso Extraordinário n.º 593.727, Plenário do Supremo Tribunal Federal, 
Brasília, DF, 14 de maio de 2015.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 270



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 20, n. 78, p. 253 - 271, Janeiro/Abril 2017 271


